	INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS AÇORES
Despacho n.º 2042/2013 de 20 de Novembro de 2013


Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º dos Estatutos do Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, IPRA, aprovados pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/A, de 12 de abril, e no artigo 35.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, o Conselho Diretivo do Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, IPRA, delibera o seguinte:

I. Delegar na respetiva Presidente, Dra. Margarida de Fátima Nunes Mendes, as seguintes competências, com faculdade de subdelegação:

a) Superintender a atuação dos serviços do IDSA, IPRA, orientando-os na realização das suas atribuições de acordo com as orientações definidas pela tutela;

b) Assegurar as ações e os procedimentos que se tornem necessários e sejam preparatórios de decisão final;

c) Elaborar e promover a aprovação pela tutela dos programas de atuação do IDSA, IPRA;

d) Autorizar as deslocações em serviço, em território nacional, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo a utilização de automóvel próprio, sempre que não seja possível dispor de viatura do IDSA, IPRA, ou quando a utilização de transportes públicos não seja compatível com a urgência de serviço a realizar ou delas resultem maiores encargos, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas inerentes;

e) Autorizar pagamentos, bem como cobranças de receitas, incluindo todas as operações de tesouraria;

f) Autorizar a realização de despesa com empreitadas de obras públicas ou aquisição de bens e serviços até ao limite de 99.000,00€;

j) Conferir o direito e autorizar o processamento, liquidação e pagamento das remunerações certas e variáveis devidas aos trabalhadores do IDSA, IPRA;

k) Decidir, em última instância, os processos de contra-ordenações relacionados com as atribuições do IDSA, IPRA;

l) Conceder, no âmbito da respetiva atividade, as prestações ou os apoios cuja competência lhe seja delegada por despacho do membro do Governo Regional com competência em matéria de solidariedade social;

m) Nomear os representantes do instituto em organismos exteriores;

n) Constituir mandatários do instituto, em juízo e fora dele, incluindo com o poder de substabelecer;

o) Designar um secretário, a quem caberá certificar os atos e deliberações;

p) A competência prevista na alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/A, de 12 de abril, para conceder prestações de Ação Social até ao montante de dezassete vezes a pensão social, por utente e por ano, incluindo a autorização da despesa, do processamento e do pagamento e, em relação a montantes mais elevados (depois de superiormente autorizada a despesa), para autorizar o processamento e os pagamentos respetivos, nos termos do Despacho Normativo n.º 149/97, de 17 de julho, da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, relativo à atribuição de Prestações Pecuniárias de Ação Social, nomeadamente, dos seus n.ºs 5 a 7. 

II. Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 8.º dos Estatutos do Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, IPRA, aprovados pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/A, de 12 de abril, determina-se a Segunda-feira como dia para realização da reunião ordinária do Conselho Diretivo, com início às 9h30, alternadamente nas Ilhas Terceira e S. Miguel.

III. A presente deliberação produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

14 de novembro de 2013. - O Conselho Diretivo. A Presidente, Margarida de Fátima Nunes Mendes; A Vogal, Marta de Oliveira Barreto Bulhões.
